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Prefácio

A União Africana (UA) está empenhada no desenvolvimento político, 
social e económico com vista à segurança humana, tal como estabelecido 
na Declaração Solene de 2004 sobre uma Política Comum Africana de 
Defesa e Segurança. Trata-se de um pré-requisito para a paz e a segurança 
sustentáveis no continente. Como tal, a UA continua a promover uma 
governação democrática e responsável do sector de segurança como 
instrumento essencial para garantir a paz sustentável em África.

Consequentemente, a Reforma do Sector de Segurança (RSS) tem sido 
posicionada como uma prioridade nos Estados-Membros que emergem 
de conflitos e naqueles que atravessam transições políticas. Dadas as 
peculiaridades e os requisitos específicos do sector de segurança do 
continente, a UA desenvolveu quadros políticos para garantir a apropriação 
africana dos processos de RSS, tal como consagrado nos valores partilhados da UA. O (re)estabelecimento e 
o reforço da capacidade das instituições de segurança através de um processo abrangente de Desarmamento, 
Desmobilização e Reintegração (DDR) de ex-combatentes e da RSS constituem pilares prioritários fundamentais 
da política de Reconstrução e Desenvolvimento Pós-Conflito da UA.

O Quadro Político da UA sobre a SSR, aprovado pela 20.ª Sessão Ordinária da Assembleia da União Africana, 
realizada em Janeiro de 2013, prevê um amplo quadro de resposta estratégica que vai desde o reforço de 
capacidades e o fortalecimento das estruturas institucionais até à mobilização dos recursos necessários para 
facilitar os processos de SSR em África.

Foi desenvolvido um conjunto de Notas de Orientação Operacional (NOO) da UA para facilitar a implementação 
do quadro. Estas incluem: 1) Formação sobre a Reforma do Sector de Segurança; 2) Realização de Missões 
de Avaliação das Necessidades de Reforma do Sector de Segurança; 3) Harmonização da Legislação Nacional 
de Segurança; 4) Elaboração de Códigos de Conduta para as Instituições de Segurança Africanas; 5) Género e 
Reforma do Sector de Segurança; 6) Manual de Boas Práticas de Refor a do Sector de Segurança Africano; e 7) 
Monitorização e Avaliação da Reforma do Sector de Segurança.

Estas ferramentas de gestão do conhecimento foram publicadas em 2024.

Em 2025, foram desenvolvidos dois instrumentos adicionais: a Nota de Orientação Operacional da UA 
sobre Supervisão e Responsabilização no Sector de Segurança e a sua ferramenta parlamentar relacionada.

Em conjunto, estas NOO fornecem informações práticas aos Estados-Membros da UA, às Comunidades 
Económicas Regionais (CER), aos Mecanismos Regionais (MR) para a Prevenção, Gestão e Resolução de 
Conflitos e a outras partes interessadas fundamentais, com vista à concepção, implementação, supervisão, 
responsabilização, acompanhamento e avaliação dos programas de SSR nos Estados-Membros.

As NOO contribuem para uma abordagem coordenada no reforço da capacidade de África para enfrentar os 
desafios da SSR nos Estados-Membros da UA.

É, por isso, com grande satisfação que apresento estas NOO como ferramentas úteis para os profissionais 
que trabalham arduamente para implementar as disposições do Quadro Político da UA sobre SSR. Encorajo 
também os Estados-Membros da UA, as REC e os RM, bem como as organizações da sociedade civil (OSC), 
as instituições de formação e os indivíduos, a utilizá-las na implementação de programas, de modo a obter 
resultados positivos no nosso sector de governação da segurança.

Sua Excelência o Embaixador 
Bankole Adeoye

Comissário para os Assuntos 
Políticos, Paz e Segurança
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Abreviações e Acrónimos

ACHPR	 Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos

ADPSS	 Avaliação da Despesa Pública do Sector da Segurança

APCOF	 Fórum Africano de Superintendência Civil da Polícia

CER	 Comunidade Económica Regional

CRSS	 Comissão para a Reforma do Sector da Segurança

DDR	 Desarmamento Demobilização Reintegração

ECOSOCC	 Conselho Económico, Social e Cultural da União Africana

GSS	 Governação do Sector da Segurança

MR	 Mecanismos Regionais

NOO	 Nota de Orientação Operacional

OSC	 Organizações da Sociedade Civil

OSF	 Open Society Foundations

PCADS	 Política Comum Africana de Defesa e Segurança

PPA	 Parlamento Pan-Africano

RDPC	 Reconstrução e Desenvolvimento Pós-Conflito

RSS	 Reforma do Sector da Segurança

SCP	 Segurança Centrada nas Pessoas

UA	 União Africana
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Objectivo e Âmbito

1.	 A presente Nota de Orientação Operacional (NOO) sobre a superintendência e a responsabilização do 
sector de segurança foi elaborada em conformidade com o Quadro de Políticas da União Africana (UA) 
em matéria de Reforma do Setor de Segurança. A presente NOO constitui um guia para a UA que 
define o conteúdo e o processo para desenvolver e reforçar a superintendência e a responsabilização 
no sector da segurança em África. Começa por proporcionar definições úteis e um quadro teórico, 
antes de se concentrar na orientação de certos aspectos do ciclo do projecto de Reforma do Sector da 
Segurança (RSS), incluindo a aferição, implementação e monitorização e avaliação. A UA elaborou Notas 
de Orientação Operacional (NOO) sobre a realização de Missões de Avaliação das Necessidades em 
matéria de Reforma do Sector de Segurança (RSS), bem como sobre o acompanhamento e a avaliação 
da RSS. Estes documentos podem ser consultados para obter informações e orientações adicionais.

2.	 A NOO destina-se principalmente aos Estados-Membros da UA e aos seus parceiros, em particular às 
Comunidades Económicas Regionais (CER), aos Mecanismos Regionais (MR) e aos membros do pessoal 
da UA que apoiam a implementação do Quadro Político da UA sobre a RSS, aos parceiros internacionais 
e de desenvolvimento, bem como aos profissionais do sector. A NOO destina-se a ser utilizada por todos 
estes para aferir e reforçar a superintendência e a responsabilização das instituições de segurança no 
âmbito das suas jurisdições ou mandatos.

3.	 A NOO pode ser aplicada no contexto do desenvolvimento, aferição e reforço dos mecanismos de 
superintendência e responsabilização das instituições de segurança a nível organizacional e nacional. 
A sua aplicação também é possível a nível continental, através da prestação de apoio técnico que seja 
coerente com os princípios do Quadro Político da UA sobre a RSS. A NOO pode, ainda, ser utilizada pelas 
CER e pelos Estados-Membros para orientar o desenvolvimento, a aferição e o reforço dos seus próprios 
mecanismos de superintendência e responsabilização, em função das suas necessidades e contexto 
específicos.

4.	 A NOO pode ser utilizada para reforçar as necessidades de superintendência e responsabilização do 
sector da segurança durante uma Aferição de Necessidades em matéria de RSS da UA e/ou durante 
o apoio da UA ou da CER relevante, através de outras formas de assistência técnica em contextos 
nacionais da RSS, incluindo no contexto da prevenção de conflitos, estabilização em operações de apoio 
à paz, reconstrução e desenvolvimento pós-conflito ou consolidação da paz imediatamente após um 
conflito. Os Estados-Membros, os profissionais do sector no terreno, os meios de comunicação social, as 
autoridades tradicionais, a sociedade civil e outras partes interessadas, etc., também podem beneficiar 
dos conhecimentos e da visão da NOO. A presente NOO pode ser complementada por instrumentos de 
orientação adicionais desenvolvidos pela UA, que abordam aspectos específicos da superintendência e 
da responsabilização de forma mais pormenorizada, como, por exemplo, a superintendência parlamentar.
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Resumo Executivo

5.	 A presente Nota de Orientação Operacional foi elaborada no contexto do Quadro de Políticas da UA 
para a Reforma do Sector de Segurança. Este Quadro salienta a importância da boa governação, do 
controlo democrático e da superintendência do sector de segurança. Na secção D6 do Quadro, são 
feitas referências específicas ao controlo executivo, à superintendência legislativa, ao controlo e 
superintendência judiciais, bem como à superintendência independente por parte de instituições civis 
designadas.

6.	 Nos últimos 15 anos, envidaram-se esforços significativos a nível continental, regional e nacional para 
estabelecer quadros jurídicos, institucionais e de monitorização, destinados a apoiar a governação 
democrática do sector da segurança. Este quadro reflecte-se nos órgãos, práticas, quadros políticos, 
normas não vinculativas e orientações da UA e das CER, bem como na legislação e regulamentação 
relativas à criação de instituições de superintendência. Entre os exemplos destes contam-se o Quadro 
de Políticas da UA para a Reforma do Sector de Segurança (RSS); a Política da União Africana para a 
Reconstrução e Desenvolvimento Pós-Conflito (RDPC); e os relatórios regulares dos Estados-Membros 
à Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (ACHPR) sobre a implementação da Carta 
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (a Carta Africana), as orientações e o direito não vinculativo 
fornecidos pela ACHPR, tais como o Comentário Geral n.º 3 sobre o Direito à Vida (artigo 4.º) da 
Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos e as Orientações sobre as Condições de Detenção, 
Custódia Policial e Prisão Preventiva em África, bem como as orientações fornecidas pelo Parlamento 
Pan-Africano através da sua Lei Modelo da Polícia para África. Estas normas da UA em matéria de 
superintendência e responsabilização são fundamentais para novos esforços nesta área.

7.	 É necessária uma superintendência eficaz para garantir a responsabilização. Os mecanismos 
de superintendência identificam quando e onde a responsabilização deve ser aplicada. Sem 
superintendência, a responsabilização pode ser enfraquecida, pois qualquer tipo de má conduta pode 
passar despercebida ou não ser abordada. 

8.	 A superintendência e a responsabilização estão no cerne da boa governação do sector da segurança 
(GSS). Tal requer que se estabeleçam expectativas claras para o sector da segurança, que por 
sua vez, é responsável perante vários actores que exercem uma função de responsabilização ao 
superintender estas instituições e estão habilitados a lidar com comportamentos incumpridores e fazer 
recomendações proactivas para melhorar a eficiência, a eficácia e o cumprimento dos direitos. Para 
orientar os esforços, esta Nota de Orientação Operacional descreve vários princípios orientadores, 
complementares aos princípios mencionados no Quadro de Políticas de RSS da UA. Os princípios 
incluem uma base nos direitos humanos; uma abordagem sistémica; supervisão proativa e reativa; e 
supervisão e responsabilização internas e externas.

9.	 Em resposta ao dever internacional imposto aos Estados de combaterem e prevenirem as violações 
dos direitos humanos, o responsabilizar de actores através de uma superintendência robusta está 
relacionado tanto com o estabelecimento de normas e a elaboração de políticas, como com a revisão 
e gestão das consequências das acções do sector da segurança. Em última análise, o objectivo da 
responsabilização e da superintendência é o de promover a eficácia, a eficiência e a capacidade de 
resposta às necessidades da segurança centradas nas pessoas (SCP).

10.	 A exigência de responsabilização alcançada através da superintendência é evidente em todos 
os aspectos do processo de SSR, incluindo a avaliação das necessidades, a implementação, o 
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acompanhamento e a avaliação. A OGN descreve alguns pontos de partida, bem como a importância 
da revisão da SSR e de uma política de segurança. Da mesma forma, todos os aspectos do processo 
de SSR devem ser utilizados para avaliar, desenvolver e reforçar a ampla estrutura de superintendência 
e responsabilização, quer a nível interno da instituição de segurança, quer a nível externo desta, 
nas três esferas da governação democrática, nomeadamente o Poder Legislativo, o Executivo e o 
Poder Judicial, para além da sociedade civil. É descrita a importância do reforço de capacidades e da 
mobilização de recursos, bem como do acesso à informação, para além das intervenções disponíveis 
a nível estratégico e operacional.



Fundamentação

C
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Fundamentação

11.	 O Quadro de Políticas da UA sobre a Reforma do Sector de Segurança (RSS) foi adoptado em 2013, tendo 
em conta os desafios enfrentados pelo sector de segurança, tais como a falta de um controlo democrático 
eficaz e a fragilidade da governação democrática. A intenção do quadro é contribuir para uma governação 
democrática do sector de segurança que seja eficaz e eficiente. Neste contexto, o Quadro destaca 
vários princípios fundamentais para a RSS, incluindo a RSS e a boa governação, enfatizando o controlo 
democrático, a responsabilização e a transparência. Em particular, a secção D6 do Quadro refere-se ao 
controlo democrático e à superintendência do sector de segurança, descrevendo o controlo executivo, 
a superintendência legislativa, o controlo judicial, bem como a superintendência independente por parte 
de instituições civis designadas.

12.	 Os elementos-chave da boa governação do sector da segurança incluem, que: exista transparência e que 
a informação seja acessível e disponível; todas as instituições de segurança estejam sujeitas ao Estado 
de direito; existam sistemas claros de superintendência; existam oportunidades conhecidas e disponíveis 
para participar na tomada de decisões; as instituições respondam às necessidades de segurança da 
população; as instituições desempenhem as suas funções com um elevado grau de profissionalismo; 
e utilizem da melhor forma os recursos disponibilizados. Estes elementos proporcionam o grau de 
superintendência desejado, são essenciais para alcançar a responsabilização e são fundamentais para a 
segurança centrada nas pessoas (SCP).

13.	 Além do mais, o preâmbulo do Quadro Político da UA sobre a RSS incentiva os Estados-Membros 
da UA a estabelecerem mecanismos para a governação democrática e a responsabilização do sector 
da segurança como forma de restaurar a confiança pública, e a criarem órgãos de superintendência 
adequados e eficazes para o sector da segurança, incluindo comissões parlamentares, provedores de 
justiça nacionais, etc.

14.	 Embora existam efectivamente instituições de superintendência em todos os Estados-Membros da UA, 
muitas delas - especialmente em situações de fragilidade e pós-conflito - são frequentemente ineficazes 
por várias razões, tais como: a falta de capacidade e recursos; um nível de transparência limitado; e, 
em particular, a falta de vontade política. Além disso, o exercício da «superintendência» não garante 
necessariamente a «responsabilização», uma vez que os resultados da superintendência de rotina - tais 
como conclusões adversas das auditorias do sector da segurança - nem sempre são objecto de acção 
penal ou de medidas por parte das autoridades nacionais. 

15.	 Os Estados-Membros são, por conseguinte, encorajados a assegurarem que a concepção e a 
implementação dos programas de reforma do sector da segurança se baseiam - sem se limitarem a eles – 
nos elementos fundamentais da boa governação do sector da segurança, incluindo o reforço e o bom 
funcionamento dos mecanismos de controlo democrático, de superintendência e de responsabilização.
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Termos e Definições*

16.	 Responsabilização refere-se à obrigação dos indivíduos e das instituições de responderem pelas suas 
acções, decisões e políticas, e de aceitarem responsabilidade por elas. Implica ser transparente, prestar 
explicações e enfrentar as consequências do seu comportamento. O Comentário Geral n.º 3 da ACHPR 
sobre a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre o Direito à Vida (artigo 4.º) descreve-a 
assim:

“A responsabilização, neste sentido, requer investigação e, quando apropriado, 
acção penal. Em determinadas circunstâncias, comissões de inquérito ou comissões 
da verdade independentes, imparciais e devidamente constituídas podem 
desempenhar um papel, desde que não concedam ou resultem em impunidade 
para crimes internacionais. A responsabilização também abrange medidas como 
a reparação, garantia de não repetição, acção disciplinar, divulgação da verdade, 
revisão institucional e, quando aplicável, reforma. Os Estados devem garantir 
que as vítimas tenham acesso a recursos eficazes para tais transgressões. Os 
Estados devem cooperar com os mecanismos internacionais de modo a garantir a 
responsabilização”.

17.	 A apropriação africana dos processos de reforma do sector da segurança inclui a apropriação pelas 
comunidades locais, a apropriação nacional pelos Estados-Membros, a apropriação regional pelas 
Comunidades Económicas Regionais e pelos Mecanismos Regionais e a apropriação continental pela 
União Africana.

18.	 A União Africana inclui, para efeitos da reforma do sector da segurança, a Assembleia, o Conselho de Paz 
e Segurança, a Comissão da União Africana e todos os outros órgãos relevantes da União Africana.

19.	 As forças armadas são as forças militares de um Estado, geralmente uma, ou uma combinação, de 
exército, marinha e força aérea. Estas forças têm normalmente o mandato de defender um Estado 
soberano contra ameaças decorrentes de conflitos armados internacionais ou não internacionais.

20.	 As organizações da sociedade civil referem-se às organizações da sociedade civil tal como definidas no 
artigo 3.º dos Estatutos do Conselho Económico, Social e Cultural da União Africana (ECOSOCC).

21.	 A segurança humana é definida pelo Pacto de Não Agressão e Defesa Comum da União Africana como 
sendo a segurança do indivíduo em termos de satisfação das suas necessidades básicas. Inclui também 
a criação das condições sociais, económicas, políticas, ambientais e culturais necessárias à sobrevivência 
e dignidade do indivíduo, a protecção e o respeito pelos direitos humanos, a boa governação e a garantia 
de oportunidades e escolhas para o pleno desenvolvimento de cada indivíduo. 

22.	 As agências de aplicação da lei são agências do Estado que têm o mandato de defenderem e fazerem 
cumprir a lei. Estas incluem, entre outras, a polícia, unidades especiais de investigação sob a autoridade 
do Ministério Público, a gendarmaria, instituições responsáveis pela obtenção e utilização de informações 
para preservar a segurança do Estado, serviços prisionais, guardas presidenciais, unidades antiterroristas, 
gestão de fronteiras, autoridades aduaneiras e de imigração. 

* Estas definições baseiam-se, em parte, nas definições descritas no Quadro de Políticas de RSS da UA.
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23.	 A segurança nacional abrange as ameaças militares e não militares à nação, incluindo a protecção da 
população e das instituições nacionais e a manutenção da integridade territorial, entre outras.

24.	 A superintendência é o processo de monitorização, avaliação, recepção e resposta a preocupações. 
Os elementos da superintendência incluem contabilidade, externalidade, retrospectividade, avaliação, 
autoridade e consequência. A superintendência depende da informação, análise e juízos de valor.

25.	 A segurança centrada nas pessoas (SCP) promove uma abordagem à segurança centrada nas pessoas 
e de apropriação local, abordagem essa que pode ser fornecida pelo Estado, engloba a segurança do 
Estado e aborda as necessidades das pessoas. 

26.	 Os Órgãos Públicos de Superintendência e Gestão incluem o Poder Executivo, os ministérios da 
justiça, o Poder Legislativo, os órgãos de superintendência criados por meio de legislação, os órgãos 
consultivos de segurança nacional, as comissões parlamentares, os órgãos anticorrupção, as autoridades 
consuetudinárias, o Parlamento Pan-Africano, os órgãos parlamentares regionais e a Comissão Africana 
dos Direitos Humanos e dos Povos.

27.	 A segurança é um conceito que engloba a lógica estatal e a noção centrada no ser humano da sobrevivência 
do Estado e da sua protecção contra agressões externas por meios militares e/ou catástrofes naturais. 
Esta definição inspira-se, embora não se limite a ela, na definição de segurança apresentada na Declaração 
Solene sobre uma Política Comum Africana de Defesa e Segurança (CADSP). A CADSP apresenta uma 
definição multidimensional de segurança que abrange tanto a noção tradicional centrada no Estado da 
sobrevivência do Estado e da sua protecção contra agressões externas por meios militares, como a noção 
não militar de segurança humana baseada em imperativos políticos, económicos, sociais e ambientais, 
para além dos direitos humanos.

28.	 O sector da segurança e da justiça compreende indivíduos, grupos e instituições responsáveis pela 
prestação, gestão e superintendência da segurança das pessoas e do Estado, bem como pela prestação 
de serviços judiciais. Estes incluem, entre outros, as instituições de segurança primárias, tais como as 
forças armadas, a polícia, gendarmaria e guardas de fronteira, instituições especializadas de inteligência 
e segurança, órgãos públicos de superintendência e gestão, tais como o Poder Executivo, o Poder 
Legislativo, órgãos consultivos de segurança nacional e órgãos anticorrupção, instituições de justiça e 
Estado de direito, tais como o Poder Judiciário, prisões, ministérios públicos, provedores de justiça e 
comissões de direitos humanos, unidades de emergência civil, tais como serviços de busca e salvamento, 
bombeiros, controlo de distúrbios, gestão de catástrofes naturais e unidades de protecção dos recursos 
naturais, bem como organismos de segurança não estatais, tais como empresas de segurança privada, 
prestadores de serviços de segurança informais, autoridades consuetudinárias e sistemas de justiça 
tradicional.

29.	 A reforma do sector da segurança é um processo através do qual os Estados formulam, reorientam ou 
desenvolvem as políticas, estruturas e capacidades das instituições e grupos envolvidos no sector da 
segurança, a fim de os tornarem mais eficazes, eficientes e receptivos ao controlo democrático e de lhes 
permitirem responder melhor aos desafios em matéria de segurança e justiça que o Estado e o seu povo 
enfrentam. Dependendo do contexto e do foco, a RSS é por vezes expressa como governação do sector 
da segurança, transformação do sector da segurança, desenvolvimento do sector da segurança, revisão 
do sector da segurança, bem como reforma da segurança e da justiça.
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Princípios Orientadores

Introdução

30.	 Os sistemas de superintendência abrangem um conjunto acordado de sistemas, mecanismos, processos 
e procedimentos através dos quais o desempenho é medido, avaliado e regulamentado - abrangendo 
não só questões de comportamento, má conduta e legalidade, mas também equidade, eficiência e 
desempenho, factores esses que responsabilizam os indivíduos ou as instituições. Em última análise, têm 
também o importante objectivo de reforçar e manter a eficácia. A superintendência e a responsabilização 
eficazes contribuem para construir e reforçar a legitimidade e a confiança nas instituições do sector da 
segurança, garantindo que estas são fiáveis, transparentes e legítimas nas suas acções. Para orientar 
estes esforços, o Quadro de Políticas da UA para a Reforma do Setor de Segurança identificou vários 
princípios fundamentais para a Reforma do Setor de Segurança na secção B do Quadro. Para além destes 
princípios fundamentais, foram identificados alguns princípios orientadores essenciais, especificamente 
destinados a apoiar os esforços de supervisão e responsabilização.

Uma base nos direitos humanos

31.	 O direito internacional e regional em matéria de direitos humanos cria tanto a obrigação de responsabilização 
por parte dos agentes de segurança, como estabelece as normas segundo as quais os referidos agentes 
devem ser alvo de aferição. Impõem deveres positivos às agências de segurança, incluindo, o:

•	 Desempenhar as funções que lhes são atribuídas por lei de forma equitativa, diligente e profissional.

•	 Defender os direitos de todas as pessoas à não discriminação e à igualdade.

•	 Garantir, tanto na lei como na prática, a proibição absoluta da tortura e outros maus-tratos, 
execuções arbitrárias e desaparecimentos forçados.

•	 Assegurar que as vítimas são tratadas com dignidade e compaixão, respeitando a sua privacidade.

•	 Prestar contas pelas violações dos direitos humanos, nomeadamente através de controlos 
internos e externos, mecanismos de superintendência civil, superintendência parlamentar, 
instituições nacionais de direitos humanos e sociedade civil.

Abordagem sistémica

32.	 Uma superintendência eficaz para garantir a responsabilização requer uma abordagem sistémica global.

33.	 Em qualquer organização de segurança, isto deve incluir:

•	 membros individuais, que, em todos os níveis hierárquicos, têm de individualmente prestar 
contas perante os seus superiores pelo seu próprio comportamento;

•	 agentes de segurança superiores que são responsabilizados - através de relatórios, supervisão 
e procedimentos disciplinares – pelo comportamento dos seus subordinados, bem como pelo 
seu próprio comportamento; e

•	 a agência de segurança, que tem de prestar contas - perante a sociedade em geral - pelo 
sucesso na manutenção e garantia da segurança e por assegurar que todas as acções são 
realizadas em conformidade com as leis internacionais, regionais e nacionais relevantes.
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34.	 Um sistema robusto de superintendência combina processos internos e externos. Depende de recursos, 
capacidades e vontade política interna e externa, incluindo o Poder Legislativo, o Poder Executivo, o 
Poder Judiciário e a sociedade civil.

35.	 O controlo democrático do sector da segurança reconhece que a responsabilização eficaz exige múltiplos 
canais de responsabilização. As instituições de segurança são, portanto, responsabilizadas perante 
múltiplos públicos, através de múltiplos mecanismos.

Superintendência proactiva e reactiva

36.	 Uma superintendência e responsabilização eficazes não se limitam a identificar comportamentos indevidos, 
como é frequentemente entendido; é referida como superintendência reactiva ou responsabilização 
a posteriori. Para poderem assumir a responsabilidade pelas suas acções, os agentes de segurança 
necessitam de orientações claras e prévias através de políticas, leis, regulamentos, ordens permanentes 
e procedimentos, instrução, educação, formação e supervisão. Isto é designado por superintendência 
proactiva ou responsabilização a priori. Uma superintendência e responsabilização eficazes devem 
conduzir a uma mudança positiva no comportamento.

37.	 A superintendência e a responsabilização proactivas ocorrem nas áreas de política, elaboração de leis, 
orçamentação, formação e de desenvolvimento de regulamentos e códigos. No Quadro Político da UA 
sobre RSS, a superintendência e a responsabilização estão articuladas em todas as áreas da programação 
da RSS, incluindo: revisões e aferições das necessidades, estratégias de segurança nacional, quadros 
jurídicos e políticos, reforço das capacidades e formação, recursos e quadros de monitorização e avaliação.

38.	 A superintendência e a responsabilização reactivas ocorrem através da monitorização, tanto física como 
documental, de aferições, de revisões da aplicação das políticas, do planeamento estratégico e dos 
orçamentos, e de investigações sobre alegações ou incidentes individuais.

Superintendência interna e externa e responsabilização

39.	 A superintendência e a responsabilização eficazes funcionam a três níveis: controlo estatal e 
governamental, controlo social ou civil e controlo interno. Cada uma destas esferas de superintendência 
e responsabilização é importante e, em conjunto, são capazes de proporcionar um sistema abrangente 
de superintendência e responsabilização. A eficácia dos sistemas externos de superintendência e 
responsabilização depende de sistemas internos igualmente eficazes. Isto permite a cooperação 
para a tomada de medidas correctivas e garante que as tais medidas que dependem da disciplina 
interna - e não de recursos judiciais - podem ser mantidas sob controlo. Sistemas internos eficazes de 
responsabilização e superintendência também garantem que as instituições do sector da segurança 
assumem a responsabilidade pela gestão do comportamento indevido dos seus membros. No entanto, 
depender exclusivamente de um sistema interno, sem mecanismos externos adicionais, pode tornar os 
sistemas internos tendenciosos, inacessíveis, pouco transparentes e afectar a sua credibilidade.

40.	 As principais instituições externas de superintendência incluem o Parlamento, as instituições nacionais 
de direitos humanos, as comissões, o Poder Judicial, a Comissão de Reforma do Sector da Segurança 
(CRSS) e Instituições de Provedoria. Alguns estados possuem órgãos especializados, como órgãos 
independentes de investigação policial e provedores de justiça militares. 

41.	 A superintendência por parte da sociedade civil é fundamental para um sistema eficaz e robusto. Inclui 
a sociedade civil organizada, grupos comunitários, as universidades, os meios de comunicação social e 
os sindicatos. A sociedade civil tem um papel de vigilância, levanta preocupações e comunica acções e 
resultados. Realiza um trabalho de investigação sobre questões temáticas e desempenha um papel na 
elaboração de políticas e na reforma legislativa. Tem um papel importante na promoção da confiança nas 
agências de segurança e pode desempenhar um papel significativo nos esforços de defesa da reforma.
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42.	 A experiência vivida pelos destinatários da segurança varia de acordo com o seu estatuto e a intersecção 
de vários factores, tais como raça, etnia, cor, género, língua, religião, opinião política ou de qualquer outro 
tipo, estatuto socioeconómico, idade ou deficiência. Os sistemas de superintendência e responsabilização 
devem reconhecer e prever a diversidade. Devem ser transformadores em termos de género. Isto deve 
incluir a garantia de que a composição dos órgãos de superintendência é, ela própria, diversificada. A UA 
elaborou uma NOO sobre a reforma do sector de segurança (SSR) com uma perspectiva de género, que 
pode ser consultada para obter mais informações.

43.	 Os mecanismos internos de superintendência e responsabilização incluem mecanismos especializados de 
integridade, tais como unidades de assuntos internos ou inspectorados, mas o mais importante é que são: 
a linha de supervisão directa; os sistemas de gestão disciplinar e avaliação de desempenho; e os sistemas 
de recrutamento, selecção, formação e promoção. Estes devem ser orientados por normas operacionais 
claras, contidas em procedimentos ou instruções operacionais normalizadas e códigos de conduta. A UA 
elaborou igualmente um documento de orientação sobre a elaboração de códigos de conduta para as 
instituições de segurança africanas, que pode ser consultado para obter mais informações.
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Normas da UA sobre Superintendência e Responsabilização

44.	 Em 2006, a ACHPR reconheceu o papel fundamental desempenhado pelos mecanismos de 
superintendência através da adopção da resolução 103a, que instava os Estados Partes da Carta Africana 
a estabelecerem mecanismos civis independentes de superintendência policial, nos casos em que 
estes não existissem. O reconhecimento da superintendência como uma função proactiva e reactiva é 
reiterado no direito indicativo subsequente desenvolvido pela ACHPR.

45.	 As Orientações da ACHPR sobre as Condições de Detenção, Custódia Policial e Prisão Preventiva em 
África (2014) recomendam que «os Estados devem dispor e divulgar leis, políticas e procedimentos 
operacionais normalizados que estabeleçam normas de conduta aplicáveis aos agentes da polícia, 
funcionários prisionais e outros agentes da autoridade ou judiciais – os quais devem ser compatíveis 
com as normas de conduta internacionalmente reconhecidas». Além disso, os Estados-Membros 
são encorajados a estabelecerem mecanismos independentes externos e internos de reclamação, 
monitorização e superintendência investigativa. 

46.	 As Directrizes sobre a Manutenção da Ordem em África pelos Serviços de Aplicação da Lei aquando de 
Reuniões (2017) da ACHPR incentivam os Estados-Membros da UA a submeterem todos os incidentes 
de uso letal da força à revisão pelas autoridades independentes competentes.

47.	 Nas Directrizes sobre a Defesa dos Direitos Humanos e dos Povos durante Estados de Emergência e 
Catástrofes (2022), a ACHPR relembra aos Estados-Membros que os mecanismos de superintendência e 
responsabilização devem beneficiar de medidas especiais de protecção durante estados de emergência e 
catástrofes. Devem ser-lhes «concedidas as garantias institucionais necessárias para o seu funcionamento 
mais eficaz, dado o risco acrescido de violações durante emergências ou catástrofes devido aos poderes 
extraordinários conferidos ao Poder Executivo».

48	 Os Princípios e Directrizes sobre os Direitos Humanos e dos Povos na Luta contra o Terrorismo em África 
(2015) da ACHPR obrigam os Estados a garantir a responsabilização e a investigar eficazmente e divulgar 
publicamente informações sobre violações dos direitos humanos, bem como a julgar, incluindo através 
de processos judiciais, os autores de violações dos direitos humanos.

49.	 A Lei Modelo para a Polícia em África (2019) do Parlamento Pan-Africano inclui um calendário para a 
superintendência civil externa. Incentiva os Parlamentos a estabelecerem mecanismos legais de 
superintendência, a conferir-lhes poderes para receberem queixas, a garantir a comunicação obrigatória 
de violações graves, como fatalidades, a assegurar a manutenção de registos exaustivos e a incentivar a 
cooperação. Para além das orientações e documentos específicos da ACHPR e da PAP, os esforços da UA 
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em matéria de SSR, incluindo os elementos de boa governação, supervisão e responsabilização, baseiam-
se em algumas políticas adicionais da UA. A Declaração Solene sobre uma Política Comum Africana 
de Defesa e Segurança (CADSP) de 2004 apresenta uma definição multidimensional de segurança, 
incluindo a segurança humana e os direitos humanos. A Política de Reconstrução e Desenvolvimento 
Pós-Conflito (PDPC), desenvolvida em 2006 e revista em 2024, descreve a importância da governação 
democrática, da responsabilização e da criação de órgãos de supervisão eficazes. O Quadro de Política de 
RSS da UA, desenvolvido em 2013, baseia-se nestes documentos e refere-se também especificamente 
à importância da boa governação do sector de segurança e do controlo e supervisão democráticos do 
sector de segurança.

Pontos de acesso para desenvolver e fortalecer a superintendência e a responsabilização nas Instituições 
de Segurança ou no Sector da Segurança

50.	 O desenvolvimento e o reforço da superintendência e da responsabilização da RSS serão orientados 
operacionalmente pelos seguintes elementos: um quadro jurídico sólido; mecanismos internos e 
externos independentes de reclamação e investigação; acesso à informação e revisão judicial.

51.	 Os elementos centrais que sustentam o Quadro Político da UA sobre a RSS - que inclui revisões da RSS, 
políticas de segurança, reforma legislativa, reforço das capacidades e recursos - constituem pontos de 
acesso para o desenvolvimento e reforço da superintendência e responsabilização das instituições RSS. 
Outros pontos de acesso incluem revisões das despesas públicas no sector da segurança, políticas 
de segurança nacional e reportes de auditoria. Todos estes elementos irão reforçar a governação em 
matéria de segurança, sublinhar a importância das necessidades de segurança da população e melhorar 
a prestação de serviços de segurança à população.

Revisão da RSS

52.	 O Quadro Político da UA sobre a RSS incentiva os Estados-Membros a realizarem revisões regulares 
do sector da segurança. A metodologia para cada revisão deve incluir a identificação da existência de 
mecanismos de superintendência e responsabilização, bem como uma avaliação dos mecanismos 
identificados.

53.	 Devem realizar-se revisões internas e externas regulares da integridade das instituições do sector da 
segurança para ajudar a identificar as causas da prestação inadequada de serviços. A integridade interna 
está relacionada com o respeito pelas normas e valores básicos por parte do pessoal dessas instituições, 
bem como pelos procedimentos e mecanismos em vigor para monitorizar e fazer cumprir esses 
valores, incluindo procedimentos disciplinares e de reclamação, códigos de conduta, procedimentos 
de responsabilização orçamental, representação do género, representação das minorias, adesão aos 
princípios dos direitos humanos, entre outros. A integridade externa está relacionada com vários 
meios de superintendência externa formal e informal para monitorizar o respeito da instituição pelas 
normas e valores básicos, bem como com salvaguardas para prevenir a interferência política e garantir a 
independência e a transparência.

54.	 Devem realizar-se também revisões regulares de todos os mecanismos de superintendência e 
responsabilização existentes. As revisões devem apurar se estes mecanismos: têm poderes adequados 
para cumprir o seu mandato de forma eficaz; são suficientemente independentes; dispõem de recursos 
adequados; funcionam de forma transparente e apresentam reportes regulares; beneficiam de elos de 
cooperação; têm o apoio do público e do governo; e envolvem a sociedade civil no seu trabalho.

55.	 A revisão deve também avaliar em que medida os mecanismos de superintendência são acessíveis e 
respondem às necessidades dos grupos, em particular dos grupos vulneráveis a abusos, devido ao seu 
estatuto ou identidade, ou à intersecção de um ou mais estatutos ou identidades, incluindo por serem 
pobres, migrantes e refugiados, jovens e/ou com base no género ou nas pessoas portadoras de deficiência.
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Política de segurança

56.	 Não pode haver superintendência ou responsabilização credível ou significativa sem processos e práticas 
adequados de planeamento e aquisição em matéria de defesa e segurança. Estes processos e práticas 
de planeamento e aquisição devem alinhar os objectivos ou metas estratégicas com a afectação de 
recursos no sector da segurança. Tal implica que exista um quadro/estratégia de política de segurança 
nacional e que sejam realizadas revisões regulares da defesa e da segurança. 

57.	 Uma política de segurança nacional articula a visão nacional, colectiva e de longo prazo da segurança; 
um entendimento comum dos desafios em termos de segurança e das possíveis ameaças internas e 
externas que o Estado-Membro sob análise e o seu povo podem enfrentar; as ligações entre a segurança 
nacional e o desenvolvimento; o compromisso com as obrigações internacionais, continentais e regionais 
em matéria de paz e segurança, com base nos princípios da não agressão, da legítima autodefesa e da 
segurança colectiva; uma definição das prioridades de segurança e a alocação de recursos adequados 
para as abordar; uma definição das funções e responsabilidades das várias instituições de segurança; e 
um compromisso com a participação de todos os grupos relevantes em todos os níveis das actividades 
de segurança nacional, sem discriminação com base no estatuto ou identidade, ou na intersecção de um 
ou mais estatutos ou identidades, incluindo por ser pobre, migrante e refugiado, jovem e/ou com base 
no género ou deficiência.

58.	 A inclusão de todos os actores para contribuirem para o desenvolvimento desta política a nível estratégico 
e operacional proporciona uma função essencial de responsabilização, e as revisões subsequentes 
estabelecem um sistema de superintendência da implementação da política. Estas devem ser previstas 
na metodologia de elaboração e aprovação da Política de Segurança. Esta abordagem inclusiva contribui 
para reforçar e criar confiança nas instituições de segurança e na prestação dos seus serviços.

Mecanismos Internos

59.	 Um sistema de superintendência interna e responsabilização depende de uma linha de comando 
clara, instruções e ordens claras e inequívocas, transparência na tomada de decisões e um sistema de 
comunicação eficaz que seja acompanhado pelos supervisores. Deve também incluir-se: um mecanismo 
para que os membros do público e os funcionários da instituição relevante possam apresentar queixas; 
um procedimento para denúncias de irregularidades; uma estrutura para processos disciplinares e 
para a tomada de medidas correctivas na sequência de um comportamento indevido, negligência e 
incumprimento do dever ou infracções penais comprovadas. Deve haver um apoio inequívoco aos órgãos 
externos independentes de superintendência e à sua autoridade. Estas disposições devem ser avaliadas 
e abordadas de forma abrangente nas revisões da RSS e nas reformas e programação subsequentes.

Superintendência Externa

60.	 O Quadro Político da UA sobre a RSS aconselha os Estados-Membros a comprometerem-se a reforçar 
os instrumentos de superintendência democrática e responsabilização do sector da segurança. A este 
respeito, a Política destaca quatro mecanismos de superintendência necessários para alcançar uma 
maior responsabilização: 

a)	 Superintendência legislativa, com o objectivo de superintender o trabalho do sector da segurança, 
responsabilizando o Poder Executivo pelos mandatos, orçamento/finanças, funções e missões do 
sector da segurança.

b)	 Controlo executivo do sector da segurança, que recomenda que o Poder Executivo forneça 
orientação política e superintendência das instituições do sector da segurança, em conformidade 
com as Constituições e outra legislação relacionada.

c)	 Controlo e superintendência judiciais destinados a garantir que o sector da segurança não exerça 
quaisquer poderes além dos que lhe são conferidos pela lei; e, simultaneamente, garantir que os 
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quadros jurídicos adoptados pelo órgão executivo ou pelo órgão legislativo são compatíveis com o 
direito nacional e internacional.

d)	 Supervisão independente por instituições civis designadas, através do estabelecimento de 
mecanismos de superintendência independentes e adequados. Os Estados-Membros são também 
encorajados a proporcionarem espaço e a capacitarem as estruturas de superintendência tradicionais 
e comunitárias.

Além disso, o Quadro Político da UA sobre a RSS recalca o papel vital das organizações da sociedade civil 
(OSC) na superintendência democrática do sector da segurança.

Poder Legislativo 

61.	 O Poder Legislativo desempenha uma função crítica de superintendência e responsabilização numa 
democracia. Tem poderes para aprovar legislação, alterar leis, monitorizar a implementação das leis, 
questionar elementos do Poder Executivo e do sector da segurança, aprovar orçamentos e avaliar o 
desempenho. O apoio e o envolvimento dos parlamentares na reforma do sector da segurança são, 
portanto, cruciais para o desenvolvimento de sistemas de superintendência e responsabilização.

62.	 Em muitos países, comissões permanentes ou especiais tratam de assuntos relacionados à segurança. A 
sua eficácia depende da capacidade dos seus membros de terem um conhecimento profundo do sector 
da segurança e das agências individuais dentro do sector, bem como acesso a informações relevantes. 
A continuidade dessas comissões, seja por meio de seus elementos, documentação e arquivamento 
abrangentes ou por meio de trabalho de investigação profissional e competências do secretariado, é 
fundamental para o sucesso das comissões especializadas.

63.	 O papel de superintendência do Poder Legislativo deve ser sublinhado, juntamente com o seu papel 
de legislador. Este papel de superintendência pode incluir, entre outros: o acompanhamento da 
implementação das recomendações das comissões parlamentares; a obrigação de apresentar reportes 
anuais sobre as despesas e actividades das instituições de segurança; a ratificação parlamentar dos 
acordos internacionais no sector da segurança celebrados pelo Poder Executivo; a aprovação prévia 
pelo Parlamento das nomeações pelo presidente de todos os chefes das instituições do sector da 
segurança; a mobilização de tropas fora do país, a qual deve requerer a aprovação do Parlamento antes 
ou imediatamente após tal mobilização.

64.	 Na adopção, revisão e reforma da legislação relativa ao sector da segurança, o Poder Legislativo deve 
assegurar a inclusão na lei, disposições que permitem uma superintendência eficaz e que reflectem a boa 
governação do sector da segurança. A UA elaborou um documento de orientação sobre a harmonização 
da legislação em matéria de segurança nacional, que pode ser consultado para obter informações 
adicionais.

65.	 O Poder Legislativo deve dispor de recursos e capacidades adequados para cumprir o seu mandato.

O Poder Executivo

66.	 O controlo civil do sector da segurança pelo Poder Executivo, através de eleições livres e justas de uma 
autoridade civil à qual o sector da segurança é responsabilizado, é fundamental para alcançar o controlo 
democrático das forças armadas e de outras instituições de segurança. Este é um objectivo declarado do 
Quadro Político da UA sobre a RSS. No entanto, existe uma linha ténue em garantir que essa autoridade 
democrática não se torna interferência política.

67.	 Para garantir a boa governação do sector da segurança, as instituições do sector da segurança requerem 
procedimentos claros e transparentes, incorporados na lei, e sistemas eficazes de responsabilização, 
incluindo a revisão de leis obsoletas e a elaboração de novas leis e regulamentos, quando necessário.



Superintendência e Responsabilização no Sector da Segurança� 23

O Poder Judicial

68.	 Todos os quadros jurídicos relacionados com a SSR destacam o importante papel que o Poder Judicial 
desempenha na responsabilização. O Poder Judicial pode pronunciar-se sobre a legalidade ou ilegalidade 
de uma acção. Isto pode incluir o âmbito das acções policiais, a mobilização das forças armadas e a 
recolha de informações pelos serviços de inteligência. A independência do Poder Judicial deve ser 
garantida nos acordos de segurança e a sua integridade deve estar aberta ao escrutínio e à revisão.

69.	 Os procedimentos jurídicos independentes permitem aos tribunais exercer um papel crucial de 
superintendência.

Órgãos de Superintendência Independentes

70.	 Os órgãos de superintendência independentes, estabelecidos por meio do Poder Legislativo, podem ter 
amplos mandatos de superintendência e operar dentro de uma disciplina específica, como um auditor 
geral de finanças ou uma instituição nacional de direitos humanos. Outros órgãos de superintendência 
independentes podem se concentrar especificamente na agência em questão, como a polícia ou as 
forças armadas.

71.	 Assim, os órgãos de superintendência independentes devem ser previstos na lei - de preferência na 
Constituição - e ter poderes adequados para poderem cumprir o seu mandato. Estes poderes devem 
incluir: a obrigatoriedade de lhes serem apresentados relatórios; o de iniciar e assumir investigações; o 
de intimar testemunhas e apresentar provas; e o de recomendar a instauração de processos criminais ou 
medidas disciplinares, conforme o caso. Os órgãos de superintendência independentes devem dispor 
dos recursos adequados e financiamento suficiente para cumprir o seu mandato e atrair e reter pessoal 
com as competências adequadas. O mecanismo deve ser totalmente independente do Poder Executivo, 
apresentar contas ao Poder Legislativo e estar sujeito à superintendência deste último.

Sociedade Civil

72.	 Um aspecto importante da RSS é garantir a participação da sociedade civil para efectivar o princípio de 
responder às necessidades das pessoas e melhorar os serviços que lhes são prestados. É necessário 
envidar esforços especiais para incluir as mulheres e os grupos vulneráveis e marginalizados. A 
capacidade das organizações da sociedade civil de desempenhar um papel construtivo na prestação de 
contas depende da protecção que recebem dos governos e das forças de segurança.

73.	 A sociedade civil é fundamental para incutir uma cultura de responsabilização em toda a sociedade. 
As instituições de superintendência e responsabilização são inevitavelmente vulneráveis à captura e 
negligência por parte das elites. Se uma cultura de responsabilização for mantida e defendida em toda a 
sociedade, as instituições de superintendência e responsabilização poderão ser mais bem preservadas. 
A importância da responsabilização deve ser identificada, ensinada e promovida em toda a sociedade, 
incluindo na educação básica e nos meios de comunicação social.

74.	 Os grupos da sociedade civil e o meio académico são uma componente fundamental de um sistema de 
superintendência. Fornecem informações baseadas em dados concretos que ajudam todas as partes 
interessadas, incluindo o Parlamento e o Poder Judicial, a reforçarem o seu papel de superintendência 
das instituições de segurança.

Reforço das Capacidades e Disponibilização de Recursos 

75.	 Uma variável-chave para o sucesso dos órgãos de superintendência independentes é a disponibilidade 
dos recursos e da capacidade necessários. As competências necessárias incluem conhecimentos 
teóricos sobre superintendência, gestão das partes interessadas, técnicas de investigação, trabalho com 
testemunhas e vítimas e questões de ética.
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76.	 Os órgãos de superintendência necessitam de orçamentos seguros e adequados para cumprirem os 
seus mandatos e para atraírem e reterem o pessoal com as competências necessárias.

77.	 A liderança política e a vontade política necessária são fundamentais para o progresso da reforma do 
sector da segurança.

78.	 Investir na capacidade e nos recursos do Parlamento é importante para aproveitar com sucesso esta 
vontade política. O Parlamento proporciona participação política e pública por meio da representação 
popular e do envolvimento público nos processos parlamentares.

79.	 Os parlamentos e as comissões parlamentares podem ser capacitados para aprofundar a sua compreensão 
do papel que podem desempenhar na superintendência da reforma do sector da segurança e na 
promoção de uma governação do sector da segurança civil democrática e baseada nos direitos humanos. 
Deve haver o desenvolvimento e a promoção de abordagens práticas, competências e ferramentas 
para a superintendência e a responsabilização no âmbito das informações públicas e secretas. Esta 
capacitação deve incluir: a clarificação e a compreensão do seu mandato; a teoria da superintendência 
e da responsabilização; o programa parlamentar e das comissões especializadas; as ferramentas 
disponíveis para a superintendência; a utilização dos orçamentos como ferramenta de superintendência; 
as perguntas parlamentares, escritas e orais; as reuniões das comissões especializadas; o planeamento 
e a preparação; as declarações no Parlamento; os debates; as visitas aos locais; e o trabalho com os 
eleitores. A UA criou uma NOO dedicada à formação em reforma do sector de segurança (SSR), que 
pode ser consultada para obter mais informações.

80.	 Parcerias colaborativas e mutuamente empoderadoras entre organizações da sociedade civil e 
Parlamentos em termos de exercícios práticos, como Revisões das Despesas Públicas do Sector da 
Segurança (RDPSS), Índices de Integridade da Defesa do Governo, Índices de Segurança Pública ou 
Observatórios de Governação do Sector da Segurança, podem facultar a capacidade de investigação 
necessária para aspectos cruciais da governação do sector da segurança, a fim de auxiliar na tomada de 
decisões relativas ao planeamento e à alocação de recursos.

Acesso a informações

81.	 Para realizar uma superintendência eficaz, são necessárias informações fiáveis.

82.	 Os órgãos de superintendência devem ter um mandato claro e autoridade para acederem a informações 
relevantes das instituições do sector da segurança.

83.	 As informações que devem ser disponibilizadas aos órgãos de superintendência incluem, no mínimo: políticas 
de segurança regionais e nacionais; registos de debates, decisões, moções, leis, etc. relativos ao sector da 
segurança, actas de todas as reuniões parlamentares (comissões) sobre questões de segurança, se não 
forem confidenciais, informações orçamentais, planos anuais, relatórios anuais; toda a legislação e projectos 
de lei relacionados com a segurança em apreciação no parlamento, bem como todos os regulamentos 
subsidiários e procedimentos operacionais; dados sobre reclamações recebidas pelos actores do sector da 
segurança e as medidas tomadas para resolvê-las, procedimentos operacionais internos para a conduta das 
instituições do sector da segurança, bem como procedimentos de resolução de disputas e disciplinares.

84.	 Os Princípios de Tshwane sobre a Segurança Nacional e o Direito à Informação proporcionam orientações 
claras sobre o acesso à informação no sector da segurança. Especificamente, estabelecem que os órgãos 
de superintendência independentes do sector da segurança devem ter acesso a todas as informações 
necessárias para uma superintendência eficaz.

85.	 Os Estados-Membros não devem restringir o direito à informação por motivos de segurança nacional, a 
menos que possam demonstrar que: (1) a restrição (a) é prevista por lei e (b) é necessária numa sociedade 
democrática (c) para proteger um interesse legítimo de segurança nacional; e (2) a lei preveja salvaguardas 
adequadas contra abusos, incluindo um controlo rápido, completo, acessível e eficaz da validade da restrição 
por uma autoridade de superintendência independente e uma revisão completa pelos tribunais.
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Intervenções a nível estratégico e operacional

86.	 As intervenções estratégicas e operacionais à disposição dos profissionais RSS, incluindo os Estados-
Membros da UA e os seus parceiros, as CER, os MR e o pessoal da UA que apoiam a implementação do 
Quadro Político da UA em matéria de RSS, incluindo os Estados, outras partes interessadas não estatais, 
os meios de comunicação social e as autoridades tradicionais, incluem:

Intervenções a nível estratégico e operacional

Estratégico Operacional

Garantir que os mecanismos de superintendência 
interna e externa são reconhecidos como 
fundamentais para a boa governação do sector 
da segurança e são prioritários em todos os 
processos RSS.

Os mecanismos de superintendência interna e 
externa devem ser orientados por uma política 
de segurança nacional inclusiva e centrada nas 
pessoas.

Reconhecer que as instituições de 
superintendência são particularmente vulneráveis à 
captura por elites. É necessário um mandato legal 
forte, competências e bons recursos para isolar e 
capacitar os órgãos de superintendência.

A defesa do valor fundamental que a UA atribui 
à responsabilização deve ser consistentemente 
enfatizada por todos os órgãos da UA e em todo o 
apoio técnico e financeiro prestado à RSS.

Os Estados Partes implementam a Carta Africana 
sobre Democracia, Eleições e Governação e, 
no que diz respeito a esta NOO, as disposições 
específicas relacionadas com «Promover a boa 
governação, garantindo uma administração 
transparente e responsável. (Art. 12.º, Art. 32.º, Art. 
33.º)»

Desenvolver uma base de dados abrangente das partes 
interessadas.

Realizar uma auditoria do sector da segurança, desenvolver e 
implementar estratégias de segurança nacionais e sectoriais.

Auditar todos os mecanismos de superintendência. 
Isto deve incluir o estabelecimento dos mecanismos de 
superintendência e responsabilização existentes, juntamente 
com uma análise das necessidades (para, entre outras coisas, 
acompanhar o progresso no estabelecimento e fortalecimento 
de mecanismos de superintendência e responsabilização onde 
houver lacunas). Tal pode ser feito em conjunto com a avaliação 
das necessidades de RSS e as NOO relacionadas.

Orçamentar e planear um processo abrangente de consulta e 
desenvolvimento.

Proporcionar oportunidades de aprendizagem jurídica e 
reforço das capacidades em matéria de teoria e prática da 
superintendência. Estas podem ser proporcionadas através de 
parcerias estratégicas e a vários níveis de competências.

Conceber e implementar uma estratégia de comunicação e 
divulgação interna e externa, com ênfase na superintendência 
e responsabilização.

Garantir que os meios de superintendência estão previstos 
na lei e são suficientemente independentes, transparentes e 
dotados de recursos. As constituições nacionais e a legislação 
em matéria de segurança nacional devem prever disposições 
expressas e obrigatórias, em matéria de superintendência e 
responsabilização.

Identificar e procurar reformar as áreas de fraqueza 
identificadas.

Conceber e implementar sistemas de monitorização e 
avaliação.

Identificar e envolver os órgãos relevantes da UA que 
apoiam e investem no reforço da superintendência e da 
responsabilização.
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Referências respeitantes a 
leituras complementares

•	 Model Police Law for Africa, PAP, 2019

•	 General Comment number 3: The right to life (Article 4) African Charter of Human and Peoples 
Rights, African Commission on Human and Peoples Rights, 2015

•	 Guidelines on Adhering to Human and Peoples Rights under the African Charter in the context 
of States of Emergency or Disaster, ACHPR, 2023

•	 Guidelines on Conditions of Arrest Police Custody and Pre-Trial Detention in Africa, ACHPR, 
2013

•	 Guidelines for Policing of Assemblies by Law Enforcement Officials in Africa, ACHPR, 2017

•	 Principles and Guidelines on Human and Peoples’ Rights while Countering Terrorism in Africa, 
ACHPR, 2015

•	 Common Standards for Policing in Eastern Africa, EAC, 2010

•	 Harmonised Strategic Indicative Plan of the Organ on Politics Defence and Security Cooperation, 
SADC, 2010

•	 SARPCCO Code of Conduct, SADC, 2001

•	 Global Principles on National Security and Access to information, OSF, 2013

•	 Parliamentary Oversight of the Security Sector, ECOWAS Parliament, DCAF, 2011

•	 Report of the Special Rapporteur on Extrajudicial, Summary or Arbitrary Executions, Study on 
Police Oversight Mechanisms, UN Human Rights Council, 2010 

•	 Public Oversight of the Security Sector, DCAF, UNDP, 2008

•	 Handbook on Police Accountability, Oversight and Integrity UNODC, 2011

•	 UN Security Sector Reform, Integrated Technical Guidance Notes, 2012

•	 National Security Strategy Development: A Toolkit for Drafting and Consultation, ACSS, 2021

•	 Omittoogun and Hutchful, Budgeting for the Military in Africa: The Processes and Mechanisms 
of Control, Oxford, 2006

•	 Harborne, Dorotinsky and Bisca, Securing Development: A Guide to Public Expenditure Reviews 
in the Security and Criminal Justice Sectors: Overview, World Bank/United Nations, 2017 

•	 APCOF, Audit of Police Oversight in Africa, 2008

•	 Tshwane Global Principles on National Security and the Right to Information, 2013
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Monitorização e Conformidade

87.	 A utilização e implementação desta nota de orientação operacional é monitorizada pelo Departamento de 
Assuntos Políticos, Paz e Segurança da Comissão da UA.



Datas
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Datas

88.	 A presente nota de orientação operacional entra em vigor em 1 de Janeiro de 2026.
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Ponto de contacto

89.	 O Ponto Focal da UA para a Reforma do Setor de Segurança (SSR) da Divisão de Governação da Defesa 
e da Segurança.



Antecedentes
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Antecedentes

90.	 A presente NOO é nova e nunca foi alterada. Os Estados-Membros foram consultados na redacção desta 
Nota de Orientação Operacional. 
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